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1. ORGANIZAÇÃO E METODOLOGIA DO MONITORAMENTO:
AGENDA DE TRABALHO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PME DE ASCURRA - 2019
	Etapas
	Ação
	Responsáveis
	Prazos

	I. Organizar o Trabalho 
	1. Reelaborar/atualizar a agenda de trabalho
	Equipe Técnica
	JUNHO

	
	1. Atualização da Comissão Coordenadora e Equipe Técnica 
	Secretaria de Educação
	JULHO

	II. Estudar o Plano
	1.  Releitura e estudo do Plano Municipal de Educação.
	Equipe Técnica 
	AGOSTO

	
	2. Preencher a Ficha de Monitoramento do Plano Municipal de Educação - PME - Parte B
	Equipe Técnica 
	SETEMBRO/OUTUBRO

	III. Monitorar continuamente as Metas
	1. Produção de notas Técnicas 
	Equipe Técnica 
	SETEMBRO/OUTUBRO

	
	2. Realizar a busca, seleção e aferição das fontes dos indicadores. 
	Equipe Técnica
	OUTUBRO/NOVEMBRO

	
	3. Elaborar os relatórios de monitoramento 2018 e avaliação de 2017/2018
	Equipe Técnica
	NOVEMBRO

	IV. Avaliação do PME
	1. Validação do Relatório Anual de Monitoramento e do Relatório Bienal de Avaliação do PME
	Secretaria Municipal de Educação e Comissão Coordenadora
	NOVEMBRO

	
	2. Audiência Pública.
	Secretaria Municipal de Educação, Comissão Coordenadora e Equipe Técnica 
	DEZEMBRO

	
	3. Sistematização das contribuições da Audiência Pública e encaminhamento da Versão Final do Relatório de Avaliação para a Secretaria Municipal de Educação 
	Equipe Técnica e Comissão Coordenadora
	DEZEMBRO


2. METAS DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO OBSERVADAS NO PERÍODO
I. Meta sobre Educação Infantil
Assim como no ano anterior a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Promoção Social, atendeu toda a demanda da educação infantil no município, não havendo fila de espera para crianças de zero a cinco anos.


Buscando melhorias na estrutura física da Rede Municipal, o município encaminhou no ano de 2018, através do Programa de Ações Articuladas – PAR  do FNDE, o pedido para construção de um Centro de Educação Infantil. A Solicitação foi feita atendendo todas exigências do FNDE, uma vez que a Prefeitura Municipal possui o terreno destinado para a construção do CEI e o mesmo encontra-se regularizado.


No ano de 2018 todas as turmas da educação infantil foram atendidas por pedagogas, dando continuidade ao trabalho pedagógico iniciado no ano anterior. O trabalho das professoras, juntamente com acompanhamento da psicóloga, fonoaudióloga e nutricionista tem contribuído para a mudança no foco da educação infantil no município, para além do cuidar, estruturando os CEIs como espaço educacional.

Programas/serviços executados no ano de 2018 para na educação infantil:

-PNATE (Programa Nacional do Transporte Escolar)

-PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar)

-PDDE (Programa Dinheiro Direto na Escola)
- Programa APÓIA - Realizado na Rede Municipal e Estadual, com participação Conselho Tutelar.

 -Sistema Presença: Realizado pela Assistência Social em parceria com a Rede Municipal de Educação.

-Serviço de atendimento integral às famílias -PAIF, realizado pelo CRAS.

  META 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças  de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PME.
	Indicador: 1.A
	Percentual da população de 4 a 5 anos que frequenta a escola/creche (Taxa de atendimento escolar)

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	100%
	DADO OFICIAL
	127,5%
	Ministério Público de SC

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	Indicador: 1.B
	Percentual da população de 0 a 3 anos que frequenta a escola/creche (Taxa de atendimento escolar)

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	50%
	DADO OFICIAL
	83,20%
	Ministério Público de SC

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	1.1
	Definir, em regime de colaboração com a União, metas de expansão das respectivas redes públicas de educação infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais.
	Sem previsão orçamentária
	Em andamento

	1.2
	Realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche para a população de até 3 (três) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta. 


	Sem previsão orçamentária
	Em andamento

	1.3
	Estabelecer, no primeiro ano de vigência do PME, normas, procedimentos e prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das famílias por creches.
	Sem previsão orçamentária
	Não

realizada

	1.4
	Manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de escolas, bem como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de educação infantil.


	LOA/2018:

1005 e 1007

	Em

andamento

	1.5
	Implantar, até o segundo ano de vigência deste PME, avaliação da educação infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes.
	Sem previsão orçamentária
	Não

iniciada

	1.6
	Promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da educação infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais com formação superior.
	LOA/2018:
2012 e 2013
	Realizada

	1.7
	Estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, de modo a garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais no atendimento da população de 0 (zero) a 5 (cinco) anos.
	Sem previsão orçamentária
	Não

iniciada

	1.8
	Priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos (às) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a educação bilíngüe para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica. 
	Sem previsão orçamentária
	Realizada

	1.9
	Implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos de idade.
	LOA/2018:
2062, 2024 e 2019
	Realizada

	1.10
	Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários de programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância.
	LOA/2018:
2019 e 2041


	Realizada

	1.11
	Promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos.
	LOA/2018:
2019 e 2041
	Realizada



	1.12
	Estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas as crianças de 0(zero) a 5(cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil.
	LOA/2018:
2013
	Realizada

	1.13
	Construir uma pauta, em regime de colaboração com o judiciário, visando alinhamento entre a garantia dos direitos e a realidade da gestão pública voltada para o espirito sócio pedagógico da Constituição Federal.
	LOA/2018:
2019 e 2041
	Realizada


Estratégia 1.3 Não foi criado nenhum mecanismo de consulta pública da demanda das famílias por creche, pelo fato do município ainda não possuir a estrutura necessária, e também por que todas as famílias que procuram vagas na educação infantil são atendidas, não havendo fila de espera. 
II. Meta sobre Ensino Fundamental
As escolas do município  de Ascurra tem realizado um esforço constante para a universalização do ensino fundamental, através de vários programas e ações que estão sendo desenvolvidos, envolvendo Conselho Tutelar, Assistência Social, Secretaria da Saúde, Ministério Público, entre outras entidades, porém ainda há muito a ser feito,  para  melhorarmos os indicadores e principalmente para a realização das estratégias. 

Nas escolas municipais o acompanhamento pedagógico nas unidades de ensino e o atendimento especializado aos alunos com defasagem ou dificuldades na aprendizagem devem ser organizados a partir do ano de 2018, para que tenha resultado nos próximos anos.
META 2: Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano vigência deste PNE.

	Indicador: 2.A
	Percentual de pessoas de 6 a 14 anos que frequentam ou que já concluíram o ensino fundamental (taxa de escolarização líquida ajustada)

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	100%
	DADO OFICIAL
	97,90%
	Dados do Relatório Linha de base 2014 – INEP/PNAD-2015

	
	DADO MUNICÍPAL
	
	


	Indicador: 2.B
	Percentual de pessoas de 16 anos com pelo menos o Ensino Fundamental concluído.

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	95,00%
	DADO OFICIAL
	72,90%
	Dados do Relatório Linha de base 2014 – INEP/PNAD-2015

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	2.1
	Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos benefícios de programas de transferência de renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude.
	LOA/2018:
2009, 2024 e 2041
	Realizada

	2.2
	Promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude.
	LOA/2018:

2019 e 2041
	Realizada

	2.3
	 Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos (as) alunos (as) dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem pólos de criação e difusão cultural.
	LOA/2018:

2022
	Realizada

	2.4
	 Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias.
	Sem previsão orçamentária 
	Realizada

	2.5
	Oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos (às) estudantes e de estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos nacionais.
	Sem previsão orçamentária
	Não

iniciada

	2.6
	Promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional e de desenvolvimento esportivo local.


	LOA/2018:

2008
	Não

iniciada

	2.7
	Elaborar padrões mínimos nacionais de infraestrutura para o Ensino Fundamental, compatíveis com o tamanho dos estabelecimentos e com as realidades regionais, incluindo: a) instalações sanitárias e para higiene; b) adaptação dos edifícios escolares para o atendimento dos alunos deficientes, como rampas e banheiros adaptados, em todo espaço escolar; c) mobiliários equipamentos e materiais pedagógicos.
	LOA/2018:

1006, 1007 e 2009
	Em

andamento



	2.8
	Assegurar o cumprimento e a revisão anual dos PPPs, com a participação de toda comunidade escolar.
	Sem previsão orçamentária
	Não

iniciada

	2.9
	Prover o transporte escolar definido em lei, com a colaboração financeira da União, Estado e Município, de forma a garantir a escolarização dos alunos.
	LOA/2018:

2011
	Realizada

	2.10
	Garantir, com a colaboração da União, o provimento da alimentação escolar e o equilíbrio necessário, com a aprovação de uma nutricionista, garantindo os níveis calóricos proteicos por faixa etária.
	LOA/2018:

2010
	Realizada

	2.11
	Construção de Unidade Escolar Municipal, de ensino fundamental, em local estratégico, de acordo com a demanda populacional e a educação em tempo integral.
	LOA/2018:

1006
	Não

iniciada

	2.12
	Instituir gradativamente programa de atendimento especializado aos alunos com defasagem ou dificuldades na aprendizagem (apoio pedagógico) regulamentado em Lei própria.
	Sem previsão orçamentária
	Não

iniciada

	2.13
	Oportunizar e garantir o acesso à informática e à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade, no Ensino Fundamental, dentro de estratégias pedagógicas correspondentes a este nível de escolarização.
	Sem previsão orçamentária
	Não

iniciada


A estratégia 2.11 não foi cumprida no prazo determinado, porém, no ano de 2018 a Prefeitura Municipal realizou o pedido para a construção de uma escola, através do Programa de Ações Articuladas – PAR  do FNDE, onde o pedido está aguardando análise.
Programas/Ações executados no Ensino fundamental:
- PNATE (Programa Nacional do Transporte Escolar)

- PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar)

- PDDE (Programa Dinheiro Direto na Escola)

- Programa APÓIA - Realizado na Rede Municipal e Estadual, com participação Conselho Tutelar.
-Sistema Presença: Realizado pela Assistência Social em parceria com a Rede Municipal e Estadual.

-Serviço de atendimento integral às famílias -PAIF  (EI, EF e EM, realizado pelo CRAS.
- Assistência social desenvolve atividades através do Projeto Círculos de Paz e realiza acompanhamento com o Grupo de Pais.
- PROERD (Programa Educacional de Resistência às Drogas e a Violência).

-A Secretaria de Educação, Cultura, Desporto e Promoção Social ainda desenvolve as seguintes atividades: 

-Projeto Encanto, para crianças de 6 a 12 anos, oferecendo atividades de música, teatro e dança. 
- Oficina Cultura e Arte (a partir de 7 anos), oferecendo as seguintes atividades: pintura em tela, aula de violão, violino e violoncelo, acordeon, Coral Municipal, Acroyoga e Aerodance. 

-Atividades esportivas para crianças e adolescentes nas modalidades de voleibol, futsal, atletismo e badminton,  
III. Meta sobre Ensino Médio

Os jovens do nosso município priorizam o trabalho em relação aos estudos, isso explica em parte o percentual abaixo da média nacional para os dois indicadores desta meta. Porém, com a obrigatoriedade do ensino médio nos últimos anos, esses percentuais tendem a aumentar nos próximos anos, pois não haverá a evasão que existia anteriormente ao final do ensino fundamental. 

Com a obrigatoriedade do ensino médio tivemos um aumento natural no percentual de matrículas, porém o rendimento escolar dos alunos está cada vez menor, ficando evidente a necessidade da reestruturação curricular do ensino médio, por isso as ações do MEC referentes ao novo ensino médio se fazem necessárias e a BNCC pode ser um possível caminho para a melhoria na qualidade do ensino para os jovens.
META 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15(quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PME, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento).
	Indicador: 3.A
	Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta a escola ou já concluiu a educação básica

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	100%
	DADO OFICIAL
	79,80%
	Dados do Relatório Linha de base 2014 – INEP/PNAD-2015

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	Indicador: 3.B
	Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta o ensino médio ou possui educação básica completa

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	85%
	DADO OFICIAL
	56,90%
	Dados do Relatório Linha de base 2014 – INEP/PNAD-2015

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	3.1
	Institucionalizar programa nacional e renovação do ensino médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a produção de material didático específico, a formação continuada de professores e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais.
	Sem previsão orçamentária
	Não

iniciada

	3.2
	3.2 Garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar.
	Sem previsão orçamentária
	Não

iniciada

	3.3
	Manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do aluno com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade.
	Sem previsão orçamentária
	Em

andamento

	3.4
	Acompanhar o processo de universalização do Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM, fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do ensino médio e em técnicas estatísticas e psicométricas que permitam comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB, e promover sua utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a educação básica, de avaliação certificadora, possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, como critério de acesso à educação superior.
	Sem previsão orçamentária
	Não

iniciada

	3.5
	 Estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos e das jovens beneficiários (as) de programas de transferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada

	3.6
	Promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude.
	LOA/2018:
2019 e 2041
	Realizada

	3.7
	Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão.
	LOA/2018:
2019 e 2041
	Realizada

	3.8
	Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e científicas.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada

	3.9
	 Fomentar pesquisas para verificação da demanda para a oferta do Ensino Médio na modalidade Magistério, na busca de habilitação dos profissionais que almejam trabalhar nessa área.
	Sem previsão orçamentária
	Não

iniciada

	3.10
	Implantar em caráter emergencial curso de Ensino Médio na modalidade Magistério para atendimento da demanda local e regional.
	Sem previsão orçamentária
	Não

iniciada


Programas/Ações executados no Ensino Médio:

- PNATE (Programa Nacional do Transporte Escolar)

- PDDE (Programa Dinheiro Direto na Escola)

- Programa APÓIA - Realizado na Rede Municipal e Estadual, com participação Conselho Tutelar

-Sistema Presença: Realizado pela Assistência Social em parceria com a Rede Municipal e Estadual.

-Serviço de atendimento integral às famílias -PAIF, realizado pelo CRAS.
- Assistência social desenvolve atividades através do Projeto Ser Adolescente e realiza acompanhamento com o Grupo de Pais.

-A Secretaria Municipal de Educação mantém a Oficina Cultura e Arte oferecendo as seguintes atividades: pintura em tela, aula de violão, violino e violoncelo, acordeon, Coral Municipal, Acroyoga e Aerodance. 

-A Comissão Municipal de Esportes atende adolescentes com atividades esportivas nas modalidades de atletismo, voleibol e futsal

IV. Meta sobre Educação Especial/Inclusiva
Nos últimos anos as unidades educacionais da rede municipal e estadual realizaram adequações no espaço físico visando melhorias na qualidade do atendimento aos alunos com deficiências, através da construção/reformas de pisos, rampas, corrimão e banheiros adaptados.
A Prefeitura Municipal de Ascurra,  manteve o convênio com a APAE do município de Apiúna, para atendimento dos alunos da educação especial. 

Tanto a  Rede Municipal quanto a Rede Estadual, garantem o atendimento do Segundo Professor aos alunos com laudo médico.

META 4: Universalizar, para a população de 4(quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

	Indicador: 4.A
	Percentual da população de 4 a 17 anos de idade com deficiência que frequenta a escola

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	100%
	DADO OFICIAL
	88,00%
	Dados do Relatório Linha de Base 2014 - Censo Demográfico 2010

	
	DADO MUNICÍPAL
	
	


	Indicador: 4.B
	Percentual de matrículas de alunos de 4 a 17 anos de idade com deficiência, TGD e altas habilidades ou superdotação que estudam em classes comuns da educação básica

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	100%
	DADO OFICIAL
	100%
	Dados do Relatório Linha de Base 2014 - Censo Demográfico 2010

	
	DADO MUNICÍPAL
	
	


	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	4.1
	Proporcionar o atendimento aos alunos com deficiência na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, inclusive com atendimento educacional especializado complementar, através de consórcios entre Municípios, quando necessário, provendo, nestes casos, o transporte escolar.
	LOA/2018:
2003


	Realizada

	4.2
	Articular as ações de educação especial e estabelecer mecanismos de cooperação com a política de educação para o trabalho, em parceria com organizações governamentais e não governamentais, para o desenvolvimento de programas de qualificação profissional para alunos especiais, promovendo sua colocação no mercado de trabalho, definindo condições para a terminalidade.
	LOA/2018:

2003
	Realizada

	4.3
	 Estabelecer um sistema de informações fidedignas sobre a população a ser atendida pela educação especial, a serem coletadas pelos censos populacionais.
	Sem previsão orçamentária
	Não
iniciada

	4.4
	 Manter a sala de recursos multifuncionais, nas Unidades de Ensino, com profissional graduado, com cursos de formação em Educação Especial.
	Sem previsão orçamentária
	Não

iniciada

	4.5
	Promover o atendimento aos alunos com deficiências, com a devida estruturação e profissional graduado com curso de formação em Educação Especial.
	Sem previsão orçamentária
	Não

iniciada

	4.6
	 Adequar os espaços físicos dos estabelecimentos educacionais, visando o atendimento de pessoas com deficiências.
	LOA/2018:
1006 e 1005
	Em
andamento

	4.7
	Ofertar educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, nas escolas  nos termos do art. 22 do Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo-cegos.
	Sem previsão orçamentária
	Não

iniciada

	4.8
	Definir indicadores de qualidade e política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições públicas e privadas que prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.
	Sem previsão orçamentária
	Não

iniciada

	4.9
	Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público visando: a) ampliar as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino. b) ampliar a oferta de formação continuada e a produção de material didático acessível.
	Sem previsão orçamentária
	Não

iniciada


Estratégia 4.4 – As escolas da rede estadual possuem salas de recursos multifuncionais, espaço denominado SAEDE - Serviço de Atendimento Educacional Especializado. Na Rede Municipal, devido ao número reduzido de alunos, não há demanda para a criação de uma sala de recursos multifuncionais.
V. Meta sobre Alfabetização
Os indicadores demonstram o município atingiu a meta em relação a proficiência na leitura, obtendo melhor desempenho do que a média Estadual, já na proficiência em escrita o resultado do município foi abaixo da média Estadual. Já em relação a proficiência na matemática, o resultado foi um pouco superior que a média do Estado de Santa Catarina.
Os professores alfabetizados, que trabalham no primeiro ciclo do ensino fundamental, são habilitados e participaram do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC, apesar da formação dos profissionais os resultados indicam a necessidade do município rever as estratégias desta meta.
META 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do ensino fundamental.

	Indicador: 5.A
	Estudantes com proficiência insuficiente em Leitura (nível 1 da escala de proficiência)

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	0,0%
	DADO OFICIAL
	0,0%
	Avaliação Nacional da Alfabetização - ANA 2016

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	Indicador: 5.B
	Estudantes com proficiência insuficiente em Escrita (níveis 1, 2 e 3 da escala de proficiência)

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	0,0%
	DADO OFICIAL
	45,45%
	Avaliação Nacional da Alfabetização - ANA 2016

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	Indicador: 5.C
	Estudantes com proficiência insuficiente em Matemática (níveis 1 e 2 da escala de proficiência)

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	0,0%
	DADO OFICIAL
	35,71%
	Avaliação Nacional da Alfabetização - ANA 2016

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	5.1
	Acompanhar o ciclo de alfabetização, nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-o com as estratégias desenvolvidas na Pré-escola a fim de garantir a alfabetização plena a todas as crianças até o final do terceiro ano do ensino fundamental.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada

	5.2
	Estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias na pré-escola, com qualificação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças.
	LOA/2018:

2009 e 2062
	Realizada

	5.3
	Selecionar, certificar, divulgar e fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada

	5.4
	Apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal.
	Sem previsão orçamentária
	Não houve demanda

	5.5
	Promover e estimular a formação permanente de professores para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras; estimulando a articulação entre programas de pós-graduação lato sensu e stricto sensu, inclusive com parcerias com Instituições de Ensino Superior (IES), além de ações de formação continuada de professores (formação geral e dentro da própria escola) sobre alfabetização.
	LOA/2018:

2012
	Realizada

	5.6
	Criar política de alfabetização que garanta a permanência dos professores alfabetizadores para os três primeiros anos do ensino fundamental
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada


VI. Meta sobre Educação Integral
A rede municipal está organizada de maneira a oferecer o período integral apenas para os alunos da educação infantil. Para os alunos do ensino fundamental não existe previsão de atendimento em tempo integral, devido a falta de espaço físico e também de recursos financeiros.

META 6: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica.

	Indicador: 6.A
	Percentual de alunos da educação básica pública em tempo integral

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	25,00%
	DADO OFICIAL
	9,45%
	Sinopse Estatística da Educação Básica SC 2018 – INEP 2019

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	Indicador: 6.B
	Percentual de escolas públicas com ao menos um aluno que permanece no mínimo 7 horas diárias em atividades escolares

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	50,00%
	DADO OFICIAL
	
	

	
	DADO MUNICIPAL
	40,00%
	Secretaria Municipal de Educação de Ascurra


	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	6.1
	Promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinar, inclusive cultural e esportivo, de forma que o tempo de permanência dos alunos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola.
	LOA/2018:

2022 e 2008
	Em andamento

	6.2
	Fomentar articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas.
	LOA/2018:
2022, 2008 e 1039
	Em andamento


VII. Meta sobre Aprendizado Adequado na Idade Certa
Com base nos indicadores, o município de Ascurra atingiu a meta para os anos iniciais do ensino fundamental, está um pouco abaixo da meta prevista para os anos finais do ensino fundamental, e o indicador 7.C aponta o baixo desempenho apresentado para o ensino médio, atingindo apenas 61% da meta. Por isso a necessidade de rever as estratégias que estão sendo realizadas e iniciar aquelas que ainda não foram colocadas em prática. Tais medidas visam atingir a meta, para que os anos iniciais possam continuar a evolução apresentada nas últimas avaliações, e os anos finais do ensino fundamental e principalmente o ensino médio, possam apresentar resultados satisfatórios de acordo com os seus respectivos indicadores.
META 7: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias:
    
[image: image1.png]2013 2015 2017 2019 2021

Anos niciais do Ensino Fundamental 49 52 55 57 60

Anos Finais do Ensino Fundamental 44 47 50 52 55

Ensino Médio 39 43 47 50 52




	Indicador: 7.A
	Média do IDEB nos anos iniciais do ensino fundamental

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	6,1
	DADO OFICIAL
	6,4
	    IDEB 2017/INEP

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	Indicador: 7.B
	Média do IDEB nos anos finais do ensino fundamental

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	5,2
	DADO OFICIAL
	4,5
	 IDEB 2017/INEP

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	Indicador: 7.C
	Média do IDEB no ensino médio.

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	3,2
	DADO OFICIAL
	2,9
	 IDEB 2017/INEP

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	7.1
	Fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados do IDEB das escolas, da rede estadual e municipal.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada

	7.2
	 Incentivar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de inovação das práticas pedagógicas, que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos estudantes.  
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	7.3
	Manter e ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao estudante, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
	LOA/2018:
2010, 2011 e 2024
	Realizada

	7.4
	Estabelecer diretrizes pedagógicas para a educação básica e parâmetros curriculares nacionais comuns, respeitada a diversidade regional, estadual e local e aplicá-los.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada

	7.5
	Garantir políticas de combate à violência na escola e construção de uma cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para comunidade escolar.
	LOA/2018:
2019
	Realizada

	7.6
	Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e nacional, com os de outras áreas como saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte, cultura, possibilitando a criação de uma rede de apoio integral às famílias, que as ajude a garantir melhores condições para o aprendizado dos estudantes.
	LOA/2018:

2019
	Realizada

	7.7
	Estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a prevenção, atenção e atendimento à saúde e integridade física, mental e moral dos profissionais da educação, como condição para a melhoria da qualidade do ensino. 
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	7.8
	Promover o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de inovação das práticas pedagógicas nos sistemas de ensino, que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos estudantes.
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	7.9
	 Garantir o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena, nos termos da Lei nº 10.639,  de 9 de janeiro de 2003, e da Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, por meio de ações mais focadas no currículo escolar. 
	Sem previsão orçamentária
	Realizada


VIII. Meta sobre a Escolaridade Média
No município de Ascurra existe uma unidade da Educação de Jovens e Adultos – EJA, onde a mesma é mantida pela Prefeitura Municipal em parceria com a Secretaria de Educação do Estado de Santa Catarina, o que possibilita as pessoas fora da idade escolar retomarem os estudos e concluírem o ensino médio alcançando 12 anos estudos.
A falta de indicadores nesta meta, assim como a ausência de outros dados estatísticos pelo município impossibilita análise da meta. 

META 8:  Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste plano, para as populações  de menor escolaridade no município e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  - IBGE.

	Indicador: 8.A
	Escolaridade média da população de 18ª 29 anos

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	
	DADO OFICIAL
	
	

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	8.1
	Institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, acompanhamento pedagógico individualizado, recuperação e progressão parcial bem como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado considerando as especificidades dos segmentos populacionais considerados.
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	8.2
	Fomentar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade série.
	LOA/2018:
2009


	Realizada

	8.3
	Incentivar a expansão da oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica por parte das entidades privadas de serviço social e de formação profissionais vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante ao ensino público, para os segmentos populacionais considerados.
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	8.4
	Promover, em parceria com as áreas da saúde e assistência social o acompanhamento e monitoramento de acesso à escola específica para os segmentos populacionais considerados, identificando motivos de ausência e baixa freqüência e colaborando com estados e municípios para garantia de frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento desses estudantes na rede pública regular de ensino.
	LOA/2018:
2009
	Realizada


A Secretaria Municipal de Educação oferece aulas de informática para os alunos do EJA e também para a comunidade, sendo realizado na unidade escolar do EJA, e para os idosos no Centro de Convivência, tendo como objetivo possibilitar o acesso a informática para a comunidade em geral. 
Para as pessoas que estão fora da idade escolar e fequentam o EJA, o acesso a informática pode contribuir para sua qualificação no mercado de trabalho.
IX. Meta sobre a Alfabetização e Alfabetismo Funcional de 
Jovens e Adultos
Para esta Meta, observamos que há necessidade de mais ações para diminuir o analfabetismo, ações que poderão ser realizadas em conjunto com o governo do Estado e Governo Federal, através da Secretaria Estadual de Educação, ampliando o atendimento da Unidade do EJA em nosso município e da realização de programas pelo MEC.
META 9:  Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigência deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

	Indicador: 9.A
	Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	93,50%
	DADO OFICIAL
	95,90%
	Dados do Relatório Linha de base 2014 – INEP/PNAD-2015

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	Indicador: 9.B
	Taxa de analfabetismo funcional de pessoas de 15 anos ou mais de idade

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	50,00%
	DADO OFICIAL
	29,10%
	Dados do Relatório Linha de base 2014 – INEP/PNAD-2015

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	9.1
	Assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à educação básica na idade própria. 
	Sem previsão orçamentária
	Realizada


	9.2
	 Realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens e adultos.
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	9.3
	Implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarização básica.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada


	9.4
	 Realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, promovendo-se busca; ativa em regime de colaboração entre entes federados e em parceria com organizações da sociedade civil.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada


	9.5
	Realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade. 
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	9.6
	 Executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens e adultos por meio de programas suplementares de transporte e alimentação.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada


	9.7
	Considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas de valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada



X. Meta sobre EJA Integrada à Educação Profissional
Devido a falta de escolas de educação profissional do município, ainda não foi possível realizar parcerias que possibilitem aos alunos do EJA, a integração com a Educação Profissional. 
A Secretaria de Educação tem realizado contato com escolas de Educação profissional de cidade vizinhas, com o objetivo de estabelecer parcerias.
META 10: Fomentar junto a entidades públicas e privadas que atuam em cidades próximas, parcerias para efetivamente poder oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional.

	Indicador: 10.A
	Percentual de matrículas da educação de jovens e adultos na formação integrada à educação profissional

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	25%
	DADO OFICIAL
	
	

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	10.1
	Expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a articular a formação inicial e continuada de trabalhadores com a educação profissional, objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora.
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	10.2
	Estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas.
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	10.3
	Fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores e trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em regime de colaboração e com apoio de entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade.
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	10.4
	 Implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos cursos de formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio. 
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	10.5
	Estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas.
	Sem previsão orçamentária

	Não iniciada


XI. Meta sobre Educação Profissional
Pelo fato de não existir uma escola de educação profissional em nosso município, atualmente a prefeitura municipal auxilia no transporte, para os alunos do município matriculados em escolas de cidades vizinhas, como uma forma de incentivar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio.
Outro fator importante é a falta de indicadores para esta meta, pois não há dados estatísticos no município sobre a educação profissional.

META 11: Incentivar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público.

	Indicador: 11.A
	Matrículas em educação profissional técnica de nível médio

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	50%
	DADO OFICIAL
	
	

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	11.1
	Oportunizar acesso a cursos técnico-profissionalizantes condizentes com a realidade cultural e sócio-econômica do município, através de parcerias, bem como com entidades públicas e privadas da comunidade local e de cidades vizinhas.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada

	11.2
	Proporcionar auxílio transporte a estudantes do município que queiram realizar cursos de ensino técnico-profissionalizante em cidades vizinhas, desde que estes cursos não sejam disponibilizados no município. 
	LOA/2018:

2012
	Realizada


XII. Meta sobre a Educação Superior
Em nosso município não existe curso de educação superior, com isso surgem empecilhos que fazem com que muitos jovens não tenham a possiblidade de cursar a educação superior, pois muitas vezes não é possível conciliar trabalho, deslocamento (para outra cidade) e estudo. E quando há necessidade de optar entre trabalho e estudo, o trabalho é prioridade, especialmente por necessidade financeira da família. Sendo essa a principal causa para os baixos índices na taxa de matrícula da educação superior.
META 12: Articular com a União e Estado na elevação da taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público.   

	Indicador: 12.A
	Taxa bruta de matrículas na graduação (TBM)

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	50,00%
	DADO OFICIAL
	19,4%
	Dados do Relatório Linha Base 2014 - INEP

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	Indicador: 12.B
	Taxa líquida de escolarização na graduação (TLE)

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	33,00%
	DADO OFICIAL
	17,6%
	Dados do Relatório Linha Base 2014 - INEP

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	12.1
	Auxiliar através de convênio, programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil em cursos de graduação, em âmbito regional tendo em vista o enriquecimento da formação de nível superior. 
	LOA/2018:
2012
	Realizada

	12.2
	 Otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos das instituições públicas de educação superior, mediante ações planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação.
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	12.3
	 Fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem como para atender ao défice de profissionais em áreas específicas. 
	Sem previsão orçamentária
	Realizada


XIII. Meta sobre a Qualidade da Educação Superior
A prefeitura municipal oferece auxilio para custear parte do transporte, aos alunos matriculados em Universidades das cidades vizinhas.
Como forma de estimular a Educação Superior, especialmente para os jovens com baixo poder aquisitivo, a Prefeitura Municipal possui convênio, para a realização de estágio remunerado de estudantes que atuam em diversas áreas da prefeitura.
META 13: Incentivar a elevação da taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público. 

	Indicador: 13.A
	Taxa bruta de matrículas na graduação (TBM)

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	50,00%
	DADO OFICIAL
	19,4%
	Dados do Relatório Linha Base 2014 - INEP

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	Indicador: 13.B
	Taxa líquida de escolarização na graduação (TLE)

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	33,00%
	DADO OFICIAL
	17,6%
	Dados do Relatório Linha Base 2014 - INEP

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	13.1
	Promover em parceria com instituições de ensino superior busca ativa no município, de jovens na faixa etária entre 18 e 24 anos, que não estão cursando  o ensino superior.
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	13.2
	 Aprimorar e fomentar parceria com  cursos superiores de graduação e especialização  à distância,  no município, os quais  venham ao encontro  das demandas local e regional. 
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	13.3
	Estimular que os universitários do município realizem projetos de pesquisa e trabalhos acadêmicos, em parceria com entidades públicas, privadas e outras instituições de ensino, tendo como foco questões de relevância no desenvolvimento econômico, cultural e social da comunidade, bem como projetos direcionados a sustentabilidade e a melhorias ao meio ambiente no município.
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	13.4
	Proporcionar Auxílio Transporte escolar aos estudantes do município que queiram realizar cursos superiores em cidades vizinhas bem como requisitar acadêmicos que utilizam este benefício para que prestem serviços voluntários  junto à comunidade, mediante regularização em Lei específica.
	LOA/2018:
2012
	Realizada


XIV. Meta sobre Pós-Graduação
A prefeitura oferece aos funcionários da rede municipal, bolsa de estudos de 25% para cursos de pós-graduação.
Meta sem indicadores para o município.
META 14: Fomentar, em articulação com o Estado e União para a elevação gradual do número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 04 (quatro) mestres e 02 (dois) doutores, até ao final da vigência do plano, contribuindo assim, com a meta nacional e estadual. 

	Indicador: 14.A
	Número de títulos de mestrado concedidos por ano

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	
	DADO OFICIAL
	
	

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	Indicador: 14.B
	Número de títulos de doutorado concedidos por ano

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	
	DADO OFICIAL
	
	

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	14.1
	Articular em parceria com o Estado e União a expansão do financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio das agências oficiais de fomento, possibilitando assim o acesso dos professores da rede pública municipal a pós-graduação em nível de mestrado e doutorado por meio de bolsas de estudo via FAPESC e CAPES.
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	14.2
	Articular em parceria com a União, Estado ou iniciativa privada, por políticas de assistência estudantil assegurando aos estudantes considerados economicamente carentes, bolsas de estudos em níveis de pós-graduação stricto sensu.
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	14.3
	 Ofertar bolsas de estudos de pós-graduação stricto sensu aos professores e demais profissionais da educação básica das redes públicas municipais de ensino.
	LOA/2018:

2013, 2012 e 2009
	Realizada

	14.4
	Incentivar e colaborar com o Estado e União estimulando a pesquisa científica e de inovação e promover a formação de recursos humanos que valorize a diversidade regional e a biodiversidade da região de mata atlântica evitando o desmatamento, bem como a gestão de recursos hídricos existentes em nossa região para mitigação dos efeitos das cheias e deslizamentos de encostas.
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	14.5
	 Conceder licença aos professores da rede pública municipal para a continuidade dos estudos em nível de pós-graduação stricto sensu, tanto no Brasil como no exterior, sem que haja perda ou prejuízo em seus vencimentos durante todo o período do respectivo curso, cabendo ao estudante obedecer a outros critérios a serem definidos no Plano de Carreira.
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada


XV. Meta sobre a Formação de Professores
O município de Ascurra possui lei específica que concede bolsa de estudos de 50% para a graduação dos profissionais da área da educação.

META 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, o Estado  no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política municipal de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.
	Indicador: 15.A
	Proporção de docências com professores que possuem formação superior compatível com a área de conhecimento em que lecionam na educação básica

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	100,00%
	DADO OFICIAL
	81,70%
	Sinopse Estatística da Educação Básica SC 2018/ INEP 2019

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	15.1
	 Ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de profissionais para atuar no magistério da educação básica. 
	LOA/2018:

2009, 2013 e 2012
	Realizada

	15.2
	 Consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as matrículas em cursos de formação inicial e continuada de profissionais da educação, bem como para divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos.
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	15.3
	 Implementar programas específicos para formação de profissionais da educação para a educação especial. 
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	15.4
	 Valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da educação básica. 
	LOA/2018:

2012
	Realizada

	15.5
	 Fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológico de nível superior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos (as) profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério.
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	15.6
	 Instituir programa de concessão de bolsas de estudos para que os professores de idiomas das escolas públicas de educação básica realizem estudos de imersão e aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem. 
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada


XVI. Meta sobre a Formação Continuada e Pós-Graduação de Professores 
Com base no Censo da Educação Básica de 2015, 48,5% dos professores da educação básica do município possuíam pós-graduação, resultado muito próximo da meta prevista para o último ano de vigência do PME.
META 16: Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PME, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.
	Indicador: 16.A
	Percentual de professores da educação básica com pós-graduação lato sensu ou stricto sensu.

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	50,00%
	DADO OFICIAL
	53,00%
	Sinopse Estatística da Educação Básica SC 2018/ INEP 2019

	
	DADO MUNICIPAL
	
	


	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	16.1
	 Realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação do Município.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada

	16.2
	Participar da consolidação  da política nacional de formação de professores e professoras da educação básica, definindo diretrizes municipais, áreas prioritárias, instituições formadoras e processos de certificação  das atividades formativas.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada

	16.3
	 Expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa específico de acesso a bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados para os professores e as professoras da rede pública de educação básica, favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação. 
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	16.4
	 Ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos professores e das professoras da educação básica, disponibilizando gratuitamente materiais didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessível. 
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	16.5
	Ofertar de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores e das professoras e demais profissionais efetivos da educação básica, regulamentada em lei própria.
	LOA/2018: 

2009, 2013 e 2012
	Realizada

	16.6
	Fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas públicas de educação básica, por meio da implementação das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura e da instituição de programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a bens culturais pelo magistério público. 
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada


XVII. Meta sobre a Valorização do Professor
O Salário médio dos professores da rede pública municipal,  está muito abaixo da média salarial dos demais profissionais da prefeitura com escolaridade equivalente.
META 17: Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano da vigência deste PME.
	Indicador: 17.A
	Razão entre salários dos professores da Educação Básica, na rede pública (não federal), e não professores, com escolaridade equivalente.

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	100,00%
	DADO OFICIAL
	
	

	
	DADO MUNICIPAL
	67,14
	Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Ascurra


	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	17.1
	Acompanhar a evolução das questões discutidas no fórum permanente de atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do magistério público da educação básica.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada

	17.2
	Constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio – PNAD, periodicamente divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
	Sem previsão orçamentária
	Realizada

	17.3
	Implementar  no Município, plano de Carreira para os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei no 11.738, de 16 de julho de 2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar, desde que haja carga horária disponível.
	Sem previsão orçamentária
	Em 
andamento


XVIII. Meta sobre o Plano de Carreira Docente
O Município atinge a meta referente ao Plano de Carreira para profissionais da educação básica, tendo como referência o piso nacional salarial. Porém o piso salarial é assegurado por meio de verba de complementação salarial, através de Decreto Municipal.
 META 18: Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a atualização e implementação dos planos de Carreira para os (as) profissionais da educação básica  das redes estadual e municipal de ensino  da educação básica, tomando como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.

	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	18.1
	Estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o início do terceiro ano de vigência deste PME, 90% (noventa por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais do magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais da educação não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados.
	LOA/2018:
2009 e 2013
	Realizada

	18.2
	Implantar, nas redes públicas de educação básica, acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias de ensino de cada disciplina.
	LOA/2018:
2009 e 2013


	Realizada

	18.3
	Fazer adesão ao programa de iniciativa do Ministério da Educação, a cada 2 (dois) anos a partir do segundo ano de vigência deste PNE, prova nacional para subsidiar o Município, na realização de concursos públicos de admissão de profissionais do magistério da educação básica pública. 
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	18.4
	Prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação do Estado e do Município, licenças remuneradas e incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu.
	LOA/2018:
2009 e 2013
	Realizada

	18.5
	Estimular a existência de comissão permanente de profissionais da educação do sistema municipal de ensino, para subsidiar os órgãos competentes na elaboração, reestruturação e implementação do plano de Carreira. 
	LOA/2018:
2013 e 2019
	Não iniciada


XIX. Meta sobre a Gestão Democrática
Entendendo a gestão democrática como um processo que está sendo inserido na educação, as escolas municipais atendem de maneira satisfatória esta meta, devendo a Secretaria Municipal de Educação, rever as estratégias que estão sendo realizadas, para aprimorar o processo de Gestão Democrática.
	Indicador: 19.A
	Escolas que possuem Entidades de Gestão Democrática

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	100,00%
	DADO OFICIAL
	
	

	
	DADO MUNICIPAL
	100,00%
	Secretaria Municipal de Educação de Ascurra


META 19: Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.
	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	19.1
	Aprovar legislação especifica que regulamente a nomeação dos diretores e diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a participação da comunidade escolar. 
	Sem previsão orçamentária
	Realizada


	19,2
	 Instituir Fórum Permanente de Educação, com o intuito de coordenar as conferências municipais, bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PNE e dos seus planos de educação.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada


	19.3
	 Estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-se lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada


	19.4
	Estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo. 
	Sem previsão orçamentária
	Realizada


	19.5
	 Estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos (as) e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada


	19.6
	Favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira nos estabelecimentos de ensino.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada


	19.7
	 Desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares, bem como aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição de critérios objetivos para o provimento dos cargos, cujos resultados possam ser utilizados por adesão. 
	Sem previsão orçamentária
	Realizada



XX. Meta sobre o Financiamento da Educação
No ano de 2017, os investimentos em educação pública realizados pela prefeitura municipal atingiram 2,06% do Produto Interno Bruto do Município, ficando abaixo da meta estabelecida para o 5º ano de vigência do PME, apesar do município estar longe de alcançar a meta, os investimentos em educação superam os percentuais mínimos exigidos em lei, chegando a 28,23% do orçamento municipal.   Em 2018 27,18%
META 20: Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do País no 5o (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio. 

	Indicador: 20.A
	Percentual do PIB do Município investido em educação pública

	META PREVISTA PARA O PERÍODO
	META ALCANÇADA NO PERÍODO
	FONTE DO INDICADOR

	7,00%
	DADO OFICIAL
	
	

	
	DADO MUNICIPAL
	2,03%
	Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

de Ascurra / Estimativa da Associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí-AMMVI 


	ESTRATÉGIAS
	DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA
	PREVISÕES 

ORÇAMENTÁRIAS
	ESTRATÉGIA REALIZADA/NÃO INICIADA/EM ANDAMENTO 

	20.1
	Acompanhar a evolução das discussões e a regulamentação dos percentuais previstos na estratégia 20.1. do PNE: “garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis, etapas e modalidades da educação básica, observando-se as políticas de colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1o do art. 75 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que tratam da capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a atender suas demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional, visando a criação e implementação de políticas públicas no município. 

	Sem previsão orçamentária
	Em

 andamento

	20.2
	Aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadação da contribuição social do salário-educação. 
	Sem previsão orçamentária
	Em

 andamento

	20.3
	Acompanhar a destinação dos recursos relativos à manutenção e desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, na forma da lei específica, a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da Constituição Federal. 
	Sem previsão orçamentária
	Em

 andamento

	20.4
	 Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a realização de audiências públicas, a criação de portais eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, com a colaboração entre o Ministério da Educação, as Secretarias de Educação dos Estados e dos Municípios e os Tribunais de Contas da União, dos Estados e dos Municípios.
	Sem previsão orçamentária
	Realizada

	20.5
	No prazo de 2 (dois) anos da vigência deste PNE, será implantado o Custo Aluno-Qualidade inicial - CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na legislação educacional  e cujo financiamento será  calculado com base nos respectivos insumos indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem e será progressivamente reajustado até a implementação plena do Custo Aluno Qualidade – CAQ.
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	20.6
	 Implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro para o financiamento da educação de todas etapas e modalidades da educação básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, alimentação e transporte escolar.
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	20.7
	Acompanhar a evolução das discussões e a regulamentação dos percentuais previstos na estratégia 20.8  “o CAQ será definido no prazo de 3 (três) anos e será continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação - MEC, e acompanhado pelo Fórum Nacional de Educação - FNE, pelo Conselho Nacional de Educação - CNE e pelas Comissões de Educação da Câmara dos Deputados e de Educação, Cultura e Esportes do Senado Federal;”
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada

	20.8
	Acompanhar a evolução das discussões e a regulamentação dos percentuais previstos na estratégia 20.11 do PNE “aprovar, no prazo de 1 (um) ano, Lei de Responsabilidade Educacional, assegurando padrão de qualidade na educação básica, em cada sistema e rede de ensino, aferida pelo processo de metas de qualidade aferidas por institutos oficiais de avaliação educacionais. 
	Sem previsão orçamentária
	Não iniciada


3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
De acordo com o Relatório de Monitoramento do ano de 2017, o Plano Municipal de Educação de Ascurra alcançou 15% das 20 metas, 58% das 127 estratégias foram realizadas ou estão em andamento e 19% dos 32 indicadores foram alcançados.
Destacamos a Meta 1 que foi alcançada, com 70% dos alunos matriculados na creche, com idade de zero a três anos e 100% dos alunos matriculados na pré-escola, com idade entre quatro e cinco anos. 


Nos anos iniciais, apesar do indicador do IDEB ter sido alcançado, verificou-se através do resultado da ANA 2016, que os alunos do município apresentaram um resultado abaixo da média estadual, na proficiência em leitura e matemática, o que deixa o município distante de cumprir a Meta 5, referente a alfabetização até o 3º ano do ensino fundamental.


A falta de indicadores atualizados, assim como a inexistência indicadores para o município em algumas metas, dificultou um diagnóstico mais preciso da realidade educacional do município de Ascurra. 



De forma geral os resultados obtidos no Relatório de Monitoramento do ano de 2017, foram muito próximos daqueles observados no Relatório de Avaliação do ano de 2016, com destaque para a evolução da Meta 1, onde os indicadores apresentados no relatório do ano de 2017, apontam que a meta foi alcançada.
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